
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2255761 - RJ (2022/0372678-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ASGB ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S.A.
ADVOGADOS : SANDRA PISTOR - RS026413

MARY SANTOS DE MELO - RJ143540
SAMANTHA POSSAMAI PISTOR - RJ198348
MARCIO FREZZA SGARIONI - RJ215863

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. NULIDADE DE PENALIDADE. 
DARF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015. TRANSFERÊNCIA DOS REGISTROS 
CADASTRAIS DO BEM IMÓVEL. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando  a 
declaração de nulidade da penalidade objeto do DARF decorrente da 
comunicação intempestiva da transferência dos registros cadastrais do bem 
imóvel matriculado sob o n. 23.864, no 1º Ofício do Registro de Imóveis de 
Angra dos Reis – RJ, para o nome do impetrante. Na sentença, concedeu-se 
a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para denegar a 
segurança.

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 do 
CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 
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Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.] Repisa os mesmos argumentos já 
analisados na decisão recorrida.

IV - Com relação à apontada violação dos arts. 3º, § 4º, do 
Decreto n. 2.398/1987, e arts. 1.245 e 1.246 do Código Civil, sem razão a 
recorrente, uma vez que, segundo entendimento desta Corte Superior, a 
obrigação imputada ao adquirente para requerer ao órgão local da SPU, no 
prazo máximo de 60 dias, que providencie a transferência dos registros 
cadastrais para o seu nome, não possui como fato gerador o pagamento do 
laudêmio. Em verdade, a multa decorre, como expressamente prevê o texto 
legal, da não observância de uma formalidade, o que revela o caráter 
autônomo da obrigação acessória em relação à principal.

V - Desse modo, a orientação jurisprudencial do STJ assevera 
que "a obrigação acessória possui caráter autônomo em relação à principal, 
pois mesmo não existindo obrigação principal a ser adimplida, pode haver 
obrigação acessória a ser cumprida, no interesse da arrecadação ou da 
fiscalização de tributos" (EDcl no REsp n. 1.384.832/RN, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24/3/2014), concepção 
perfeitamente aplicável à multa administrativa em tela. Nesse 
sentido: REsp n. 1.400.057/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 10/12/2021; AgRg no REsp n. 
1.339.880/PE, relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
27/11/2012, DJe de 6/12/2012.

VI - Ademais, ainda sem razão a recorrente ao entender que o 
prazo de 60 dias, para o adquirente de imóvel afetado como terreno de 
marinha requerer ao órgão local da SPU a transferência dos registros 
cadastrais para o seu nome, somente tem início com o registro do imóvel no 
Cartório de Registro competente, porquanto, nos termos da redação do art. 
3º, §§ 1º e 2º, I, do Decreto n.2.398/1987, o registro do imóvel no RGI 
somente pode ser autorizado com a emissão, pela SPU, da Certidão de 
Autorização para Transferência – CAT, pelo que se pode deduzir que o 
termo inicial do prazo de 60 da averbação da transferência tem início com a 
data da celebração da transmissão entre os particulares.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
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Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 12 de junho de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2255761 - RJ (2022/0372678-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ASGB ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S.A.
ADVOGADOS : SANDRA PISTOR - RS026413

MARY SANTOS DE MELO - RJ143540
SAMANTHA POSSAMAI PISTOR - RJ198348
MARCIO FREZZA SGARIONI - RJ215863

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. NULIDADE DE PENALIDADE. 
DARF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015. TRANSFERÊNCIA DOS REGISTROS 
CADASTRAIS DO BEM IMÓVEL. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando  a 
declaração de nulidade da penalidade objeto do DARF decorrente da 
comunicação intempestiva da transferência dos registros cadastrais do bem 
imóvel matriculado sob o n. 23.864, no 1º Ofício do Registro de Imóveis de 
Angra dos Reis – RJ, para o nome do impetrante. Na sentença, concedeu-se 
a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para denegar a 
segurança.

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 do 
CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 
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Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.] Repisa os mesmos argumentos já 
analisados na decisão recorrida.

IV - Com relação à apontada violação dos arts. 3º, § 4º, do 
Decreto n. 2.398/1987, e arts. 1.245 e 1.246 do Código Civil, sem razão a 
recorrente, uma vez que, segundo entendimento desta Corte Superior, a 
obrigação imputada ao adquirente para requerer ao órgão local da SPU, no 
prazo máximo de 60 dias, que providencie a transferência dos registros 
cadastrais para o seu nome, não possui como fato gerador o pagamento do 
laudêmio. Em verdade, a multa decorre, como expressamente prevê o texto 
legal, da não observância de uma formalidade, o que revela o caráter 
autônomo da obrigação acessória em relação à principal.

V - Desse modo, a orientação jurisprudencial do STJ assevera 
que "a obrigação acessória possui caráter autônomo em relação à principal, 
pois mesmo não existindo obrigação principal a ser adimplida, pode haver 
obrigação acessória a ser cumprida, no interesse da arrecadação ou da 
fiscalização de tributos" (EDcl no REsp n. 1.384.832/RN, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24/3/2014), concepção 
perfeitamente aplicável à multa administrativa em tela. Nesse 
sentido: REsp n. 1.400.057/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 10/12/2021; AgRg no REsp n. 
1.339.880/PE, relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
27/11/2012, DJe de 6/12/2012.

VI - Ademais, ainda sem razão a recorrente ao entender que o 
prazo de 60 dias, para o adquirente de imóvel afetado como terreno de 
marinha requerer ao órgão local da SPU a transferência dos registros 
cadastrais para o seu nome, somente tem início com o registro do imóvel no 
Cartório de Registro competente, porquanto, nos termos da redação do art. 
3º, §§ 1º e 2º, I, do Decreto n.2.398/1987, o registro do imóvel no RGI 
somente pode ser autorizado com a emissão, pela SPU, da Certidão de 
Autorização para Transferência – CAT, pelo que se pode deduzir que o 
termo inicial do prazo de 60 da averbação da transferência tem início com a 
data da celebração da transmissão entre os particulares.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento 
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ao recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região, assim resumido:

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. TERRENO DE MARINHA. REGIME DE OCUPAÇÃO. 
TRANSMISSÃO. PRAZO PARA REGISTRO NA SPU. SESSENTA DIAS. TERMO 
INICIAL. DATA DA CELEBRAÇÃO DA TRANSFERÊNCIA ENTRE OS 
PARTICULARES. LEGALIDADE DA MULTA APLICADA. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA CONHECIDAS E 
PROVIDAS.

1. Trata-se de Remessa Necessária e de Apelação Cível interposta pela Impetrada em 
face da sentença que concedeu a segurança pleiteada para reconhecer a nulidade da multa 
cobrada.

2. A Impetrante adquiriu imóvel inscrito como terreno de marinha sob o regime de 
ocupação, sendo-lhe aplicada multa em razão do decurso do prazo legal para requerimento 
da transferência junto à SPU.

3. O art. 3º do Decreto-Lei nº 2.398/87 estabelece o prazo de sessenta dias para que o 
adquirente requeira ao órgão da SPU a transferência da inscrição de ocupação, cujo termo 
inicial é a data da celebração da transmissão entre os particulares, independentemente do 
momento em que averbada a transferência junto ao Registro de Imóveis.

5. A ocupação de terreno de marinha caracteriza-se como direito pessoal conferido 
pela União ao particular para que exerça o uso de seus imóveis mediante pagamento de taxa 
de ocupação.

6. Inaplicabildiade do Código Civil, que trata da aquisição de direito real de 
propriedade pelo registro do título, bem como do art. 116 do Decreto-Lei nº 9.760/46, que 
trata da transferência das obrigações enfitêuticas, que se sujeitam a regimes diversos da 
ocupação, que é a situação dos autos.

7. Ausência de ilegalidade na multa cobrada, considerando que decorreu prazo 
superior a sessenta dias entre a celebração da transmissão entre os particulares e o 
requerimento de transferência à SPU.

8. Remessa Necessária e Apelação conhecidas e providas.
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheço do agravo para negar 

provimento ao recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

E tais omissões não forma enfrentadas (e sanadas) pelo Tribunal a quo, que diante da 
evidente afronta ao artigo3º e seu §4º do Decreto-Lei n. 2.398/87 poderia ter agregado efeito 
infringente para reconhecer que a agravante requereu a transferência dos registros cadastrais 
dentro do prazo de 60 dias contados dos pré-requisitos do RECOLHIMENTO PRÉVIO DO 
LAUDÊMIO (caput do art. 3º) e emissão da CAT.

[...]
Por fim os embargos de declaração opostos na origem também tiveram como escopo 

que o Tribunal a quo indicasse qual o fundamento legal que imporia prazo para 
recolhimento do Laudêmio e emissão da CAT e que poderia fazer retroagira obrigação de 
comunicação de transferência dos registros cadastrais para a data de 12/02/2016 (data da Ata 
de Assembleia Geral Extraordinária).

[...]
Logo o protocolo de pedido de alteração dos dados cadastrais perante a SPU na data 
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de 13.05.2019está dentro do prazo que faculta a lei (60 dias). Todos esses fatos estão 
provados, repita-se, documentalmente, tal como exige a via estreita do mandado de 
segurança e são aceitos expressamente no corpo do v. Acordão recorrido.

[...]
Além disso, o Tribunal a quo se valeu justamente do requerimento de registro de 

incorporação imobiliária de 07/11/2016 acompanhado da ata de Assembleia Geral 
Extraordinária de 12.02.2016, devidamente registrada na JUCERJA sob o NIRE 
33300311033, arquivada em 22/02/2016, que consta da R.03-23864, como data da 
conclusão da transmissão pelo simples fato de se tratar de imóvel sob o regime de ocupação 
e que por isso mesmo independeria do registro imobiliário.

[...]
Data maxima venia, mas neste caso a obrigação acessória foi cumprida justamente 

após o pagamento do laudêmio e da emissão da CAT(que são os passos lógicos e legais 
anteriores).

[...]
O prazo legal para a comunicação foi cumprido neste caso. Não há o que punir, não 

houve descumprimento de obrigação. Afora isso não há um único documento da autoridade 
coatora juntado no processo que demonstre como foi elaborado o cálculo da referida multa.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 do CPC/1973) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do 

CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo  Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 
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do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.] Repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão recorrida.

Com relação a apontada violação dos arts. 3º, § 4º, do Decreto n. 2.398/1987, e 

arts. 1.245 e 1.246 do Código Civil, sem razão a recorrente, uma vez que, segundo 

entendimento desta Corte Superior, a obrigação imputada ao adquirente, para requerer ao 

órgão local da SPU, no prazo máximo de sessenta dias, que providencie a transferência 

dos registros cadastrais para o seu nome, não possui como fato gerador o pagamento do 

laudêmio. Em verdade, a multa decorre, como expressamente prevê o texto legal, da não 

observância de uma formalidade, o que revela o caráter autônomo da obrigação acessória 

em relação à principal.

Desse modo, a orientação jurisprudencial do STJ assevera que "a obrigação 

acessória possui caráter autônomo em relação à principal, pois mesmo não existindo 

obrigação principal a ser adimplida, pode haver obrigação acessória a ser cumprida, no 

interesse da arrecadação ou da fiscalização de tributos" (EDcl no REsp n. 1.384.832/RN, 

relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24/3/2014), concepção 

perfeitamente aplicável à multa administrativa em tela.

Confiram-se os seguintes julgados relacionados:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. TERRENO DE MARINHA. 
TRANSFERÊNCIA DE IMÓVEL SOB REGIME DE OCUPAÇÃO. OBRIGAÇÃO DO 
ADQUIRENTE DE REQUERER À SPU A ALTERAÇÃO DOS REGISTROS 
CADASTRAIS. PRAZO DE SESSENTA DIAS NÃO OBSERVADO. EXEGESE DO § 4º 
DO ART. 3º DO DECRETO-LEI N. 2.398/87 (INCLUÍDO PELA LEI N. 9.636, DE 1998). 
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA AUTÔNOMA. MULTA MORATÓRIA. CABIMENTO.

1. No caso concreto, ajuizou-se pretensão visando suspender a exigibilidade do 
pagamento de multa por atraso na transferência de imóvel sob o regime de ocupação, porque 
o laudêmio sobre o mesmo imóvel foi declarado inexigível em sentença transitada em 
julgado.

2. Da exegese do § 4º do art. 3º do Decreto-Lei n. 2.398/87 (incluído pela Lei n. 
9.636, de 1998), depreende-se que a obrigação imputada ao adquirente, qual seja, a de 
"requerer ao órgão local da SPU, no prazo máximo de sessenta dias, que providencie a 
transferência dos registros cadastrais para o seu nome", não possui como fato gerador o 
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pagamento do laudêmio. Em verdade, a multa decorre, como expressamente prevê o texto 
legal, da não observância de uma formalidade, o que revela o caráter autônomo da obrigação 
acessória em relação à principal.

3. A orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal assevera que "a obrigação 
acessória possui caráter autônomo em relação à principal, pois mesmo não existindo 
obrigação principal a ser adimplida, pode haver obrigação acessória a ser cumprida, no 
interesse da arrecadação ou da fiscalização de tributos" (EDcl no REsp 1.384.832/RN, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24/3/2014), concepção perfeitamente 
aplicável à multa administrativa em tela.

4. Recurso especial provido para julgar improcedente a pretensão inicial.
(REsp n. 1.400.057/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 

7/12/2021, DJe de 10/12/2021.)
 
ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 

284/STF. TERRENO DE MARINHA. TRANSFERÊNCIA DE REGISTROS 
CADASTRAIS. REGIME DE AFORAMENTO E DE OCUPAÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REVISÃO DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ.

1. Alegações genéricas de supostas omissões no aresto recorrido, sem a indicação 
específica dos pontos sobre os quais o julgador deveria ter-se manifestado, inviabiliza o 
conhecimento do recurso interposto com base no art. 535, inciso II, do CPC. Incidência da 
Súmula 284/STF.

2. A assertiva de que a hipótese dos autos não se refere ao "regime de aforamento" 
mas ao "regime de ocupação", o qual tem como termo inicial para o pedido de "transferência 
dos registros cadastrais" a data da transmissão dos direitos, não foi examinada pelo acórdão 
recorrido, impondo a aplicação da Súmula 211/STJ.

3. Para o acolhimento da tese da recorrente de que o caso concreto amolda-se no 
regime de ocupação, seria imprescindível examinar as provas e fatos dos autos, providência 
vedada nos termos da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.339.880/PE, relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 

julgado em 27/11/2012, DJe de 6/12/2012.)

 

Ademais, ainda sem razão a recorrente ao entender que o prazo de 60  dias, 

para o adquirente de imóvel afetado como terreno de marinha requerer ao órgão local da 

SPU a transferência dos registros cadastrais para o seu nome, somente tem início com o 

registro do imóvel no Cartório de Registro competente, porquanto, nos termos da redação 

do art. 3º, §§ 1º e 2º, I, do Decreto n.2.398/1987, o registro do imóvel no RGI somente 

pode ser autorizado com a emissão, pela SPU, da Certidão de Autorização para 

Transferência – CAT, pelo que se pode deduzir que o termo inicial do prazo de 60 da 

averbação da transferência tem início com a data da celebração da transmissão entre os 

particulares.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.255.761 / RJ
Número Registro: 2022/0372678-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50474051120194025101

Sessão Virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASGB ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S.A.
ADVOGADOS : SANDRA PISTOR - RS026413

MARY SANTOS DE MELO - RJ143540
SAMANTHA POSSAMAI PISTOR - RJ198348
MARCIO FREZZA SGARIONI - RJ215863

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASGB ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S.A.
ADVOGADOS : SANDRA PISTOR - RS026413

MARY SANTOS DE MELO - RJ143540
SAMANTHA POSSAMAI PISTOR - RJ198348
MARCIO FREZZA SGARIONI - RJ215863

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 13 de junho de 2023
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